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 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Centro Jurídico

Declaração de Rectificação n.º 32/2008
Ao abrigo da alínea h) do n.º 1 do artigo 4.º do Decreto-

-Lei n.º 162/2007, de 3 de Maio, declara -se que o Decreto-
-Lei n.º 93/2008, de 4 de Junho, publicado no Diário da 
República, 1.ª série, n.º 107, de 4 de Junho de 2008, saiu 
com a seguinte inexactidão que, mediante declaração da 
entidade emitente, assim se rectifica:

No artigo 1.º, onde se lê:

«O artigo 21.º do Decreto -Lei n.º 226 -A/2007, de 31 
de Maio, passa a ter a seguinte redacção:

‘Artigo 21.º
[…]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) A autoridade competente aprecia o pedido apresen-

tado, verificando se existem causas que obstem desde 
logo à abertura do procedimento, nomeadamente o in-
cumprimento de alguma das condições referidas no 
artigo 10.º de que depende a emissão do título, a sua 
inoportunidade ou inconveniência para o interesse pú-
blico ou, ainda, o facto de se pretender atribuir essa 
utilização por via de iniciativa pública;

c) Não existindo causas que obstem desde logo à 
abertura do procedimento, a autoridade competente 
procede à publicitação do pedido apresentado, através 
da afixação de editais e da publicação nos locais de es-
tilo durante o prazo de 30 dias, abrindo a faculdade de 
outros interessados poderem requerer para si a emissão 
do título com o objecto e finalidade para a utilização 
publicitada ou apresentar objecções à atribuição do 
mesmo;

d) [Anterior alínea c).]
e) [Anterior alínea d).]’»

deve ler -se:

«O artigo 21.º do Decreto -Lei n.º 226 -A/2007, de 31 
de Maio, passa a ter a seguinte redacção:

‘Artigo 21.º
[…]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) A autoridade competente aprecia o pedido apresen-

tado, verificando se existem causas que obstem desde 
logo à abertura do procedimento, nomeadamente o in-
cumprimento de alguma das condições referidas no 
artigo 10.º de que depende a emissão do título, a sua 
inoportunidade ou inconveniência para o interesse pú-

blico ou, ainda, o facto de se pretender atribuir essa 
utilização por via de iniciativa pública;

c) Não existindo causas que obstem desde logo à 
abertura do procedimento, a autoridade competente 
procede à publicitação do pedido apresentado, através 
da afixação de editais e da publicação nos locais de es-
tilo durante o prazo de 30 dias, abrindo a faculdade de 
outros interessados poderem requerer para si a emissão 
do título com o objecto e finalidade para a utilização 
publicitada ou apresentar objecções à atribuição do 
mesmo;

d) [Anterior alínea c).]
e) [Anterior alínea d).]

5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
8 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ’»

Centro Jurídico, 6 de Junho de 2008. — A Directora, 
Susana Brito. 

 MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Portaria n.º 415/2008
de 11 de Junho

A existência de boletins de alojamento constitui, nas 
mais diversas ordens jurídicas, um instrumento relevante no 
sistema de controlo de estrangeiros em território nacional.

Assim, para efeitos de controlo dos cidadãos estran-
geiros em território nacional estabelecem os n.os 1 e 2 do 
artigo 15.º da Lei n.º 23/2007, de 4 de Julho, que, por 
cada cidadão estrangeiro, incluindo os nacionais de ou-
tros Estados membros da União Europeia, é preenchido 
e assinado pessoalmente um boletim de alojamento, cujo 
modelo é aprovado por portaria do Ministro da Adminis-
tração Interna.

De acordo com o disposto no n.º 1 do artigo 16.º do referido 
diploma, a obrigação de assegurar o preenchimento e comu-
nicação dos boletins recai sobre as empresas exploradoras 
de estabelecimentos hoteleiros, meios complementares de 
alojamento turístico ou conjuntos turísticos, bem como sobre 
todos aqueles que facultem, a título oneroso, alojamento a 
cidadãos estrangeiros. A comunicação deve fazer -se no prazo 
de três dias úteis ao Serviço de Estrangeiros e Fronteiras (SEF) 
ou, nas localidades onde este não exista, à Guarda Nacional 
Republicana ou à Polícia de Segurança Pública.

Com vista a simplificar o envio dos boletins de aloja-
mento, o n.º 4 do artigo 15.º da lei citada prevê, ainda, que 
os estabelecimentos hoteleiros e similares devem proceder 
ao seu registo junto do SEF como utilizadores do Sis-
tema de Informação de Boletins de Alojamento (SIBA), 
por forma a poderem proceder à respectiva comunicação 
electrónica em condições de segurança.

De acordo com o disposto no n.º 3 do artigo 16.º da 
Lei n.º 23/2007, de 4 de Julho, os boletins produzidos nos 
termos do parágrafo anterior são transmitidos de forma 
segura, nos termos a definir por portaria do Ministro da 
Administração Interna, matéria já hoje regulada na Por-
taria n.º 287/2007, de 16 de Março, no âmbito da qual se 
procedeu à audição da Comissão Nacional de Protecção de 
Dados, bem como à consulta das entidades representativas 
do sector interessado.
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Assim:
Ao abrigo das disposições conjugadas do n.º 2 do ar-

tigo 15.º e do n.º 3 do artigo 16.º da Lei n.º 23/2007, de 4 de 
Julho, manda o Governo, pelo Ministro da Administração 
Interna, o seguinte:

1.º Para efeitos do disposto no n.º 4 do artigo 15.º e no 
n.º 3 do artigo 16.º da Lei n.º 23/2007, de 4 de Julho, a 
comunicação do alojamento às autoridades competentes 
é prestada mediante registo prévio dos estabelecimentos 
hoteleiros e similares junto do Serviço de Estrangeiros e 
Fronteiras (SEF) como utilizadores do Sistema de Infor-
mação de Boletins de Alojamento (SIBA), aplicando -se o 
regime previsto na Portaria n.º 287/2007, de 4 de Março.

2.º É aprovado em anexo à presente portaria, dela fa-
zendo parte integrante, o modelo de boletim de alojamento 
previsto no n.º 2 do artigo 15.º da Lei n.º 23/2007, de 4 
de Julho, distribuído gratuitamente através do portal do 
SEF na Internet.

3.º É revogada a Portaria n.º 464/94, de 1 de Julho.

O Ministro da Administração Interna, Rui Carlos Pe-
reira, em 20 de Maio de 2008.

ANEXO

Modelo de boletim de alojamento 

  

  

 Portaria n.º 416/2008
de 11 de Junho

A Lei n.º 53/2007, de 31 de Agosto, definiu a missão, 
atribuições e a organização interna da Polícia de Segurança 

Pública (PSP). Através da Portaria n.º 383/2008, de 29 
de Maio, dos Ministros das Finanças e da Administração 
Pública e da Administração Interna, foram definidos a 
estrutura nuclear da unidade Direcção Nacional da PSP 
(DNPSP) e o respectivo quadro de dirigentes. Foram cria-
das 13 unidades nucleares, 11 distribuídas pelas unidades 
orgânicas — 6 na área de operações e segurança, 3 na área 
de recursos humanos e 2 na área de logística e finanças — , 
e 2 junto do director nacional. Importa, agora, determinar 
o número máximo de unidades orgânicas flexíveis da-
quela unidade, que se fixa em 35. Determina -se, ainda, 
quais as unidades nucleares criadas pela citada portaria 
conjunta que prosseguem atribuições da PSP exclusiva 
ou predominantemente policiais, delegando -se no director 
nacional da PSP a competência para determinar quais de 
entre as unidades flexíveis que venha a criar, no âmbito das 
unidades nucleares aqui especificadas, as que igualmente 
prosseguem atribuições exclusiva ou predominantemente 
policiais.

Assim:
Ao abrigo do n.º 5 do artigo 21.º da Lei n.º 4/2004, de 

15 de Janeiro, e da alínea c) do n.º 4 do artigo 65.º da Lei 
n.º 53/2007, de 31 de Agosto:

Manda o Governo, pelo Ministro da Administração 
Interna, o seguinte:

Artigo 1.º
Unidades orgânicas flexíveis

O número máximo de unidades orgânicas flexíveis, 
designadas por divisão, da DNPSP é fixado em 35.

Artigo 2.º
Serviços exclusiva ou predominantemente policiais

1 — Nos termos e para os efeitos da alínea c) do n.º 4 
do artigo 65.º da Lei n.º 53/2007, de 31 de Agosto, pros-
seguem atribuições exclusiva ou predominantemente po-
liciais os seguintes departamentos da DNPSP:

a) Departamento de Apoio Geral;
b) Departamento de Operações;
c) Departamento de Informações Policiais;
d) Departamento de Investigação Criminal;
e) Departamento de Armas e Explosivos;
f) Departamento de Segurança Privada;
g) Departamento de Formação.

2 — Compete ao director nacional da PSP definir, de 
entre as unidades flexíveis que, por seu despacho, vierem 
a ser criadas nos departamentos mencionados no número 
anterior, bem como no Departamento de Sistemas de Infor-
mação e Comunicações e no Departamento de Logística, 
aquelas que prosseguem atribuições exclusiva ou predo-
minantemente policiais.

Artigo 3.º
Entrada em vigor

A presente portaria produz efeitos desde o dia 30 de 
Maio de 2008.

O Ministro da Administração Interna, Rui Carlos Pe-
reira, em 29 de Maio de 2008. 




